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ALGUMAS PEQUENAS OBSERVAÇÕES ACERCA DA DOAÇÃO
FERNANDO GONÇALVES
Ministro aposentado do Superior Tribunal de Justiçn
Mostra Clovis que, anteriormente ao Código Civil de 1916, não
havia definição legal de doaçâo, optando o legislador brasileiro por
fixar-lhe o conceito e situá-la dentre as diversas figuras de contratos. É
que o Código de Napoleão, na esteira das Institutas, considera a doação
modo de aquisição da propriedade. Está nas Institutas no livro li, til.
VII: "est ct aliud genus adquisitionis donatio" -" Há também outro tipo
de aquisição, a doação': (Cesar Fiúza - Direito Civil, 2007, Del Rey, fi.
506).
Insta ainda realçar que somente em 323 d.e - aprox.imadamente
- a doação foi elevada à dignidade de "negócio jurídico típico': posto
que originariamente, como mostram os estudiosos do direito romano,
caracterizava-se como ato unilateral, não comportando condição ou
encargo.
Decorre que, dada a natureza contratual da doação, sua validade
reclama, a par de agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou
determinável e forma prescrita ou não defesa em lei, a observância de
requisitos especiais, relativos à capacidade das partes (ativa e passiva),
dado que, v.g., o menor não pode doar; o mesmo se dá quanto ao
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consentimento (manifestação de vontade das partes envolvidas) e suas
modalidades (expresso, presumido, etc); ao objeto (vedação da doa-
ção universal - Código Civil, ar\. 54S), doação inoficiosa (Cód. Civil,
art.549) e, por fim, quanto a forma (escrita), com as restrições previstas
no art. lOS do Código Civil. Doação verbal apenas se versar sobre bens
móveis de pequeno valor, com imediata tradição.
A lei fala em pequeno valor sem fixar nenhum critério. Neste caso,
ensina a doutrina, que o juiz terá que legislar, "usando do arbítrio do
bom varão, com os recursos de sua experiência".
Por gerar benefício apenas para uma parte, o contrato de doação
tem como nota característica, que o diferencia fundamentalmente dos
demais, o animus dOl1andi, que, segundo o professor Caio Mário, "re-
pousa na liberalidade, e que sobrevive mesmo quando tem o doador
em vista contemplar o merecimento do donatário, ou grava o benefício
imposto ao favorecido" (Instituições de Direito Civil e Contratos - Vol
IH, fi. 20S, Forense, 2009).
Ainda sobre a relevância do animus dOllalldi, mostra Clovis, a
existência de outros contratos de igual modo gratuitos, "mas em ne-
nhum outro se observa a intenção de praticar um ato de liberalidade, ou
gratificação espontânea (Código Civil comentado - VaI. IV - Livraria
Francisco Alves - 3a ed, 1930 fl. 347).
Distingue o código categorias de doação, consoante se colhe da
letra do seu art. 540, onde o caráter de liberalidade não se perde. O
primeiro situa-se na "doação feita em contemplação do merecimento
do donatário': Explica Costa Loures que a hipótese retrata "valoração
estritamente subjetiva do doador, inestimável e imponderável por ou-
trem. Assim, do mesmo modo inexigível o que faz acentuar o caráter de
liberalidade do ato':
A segunda modalidade relativa a doação remuneratória ou gra-
vada também não desnatura o caráter de liberalidade, "desde que O
valor dos serviços ou do encargo imposto seja inferior ao dos bens ou
354 I ALGUMAS PEQUENAS OBSERVAÇOES ACERCA DA DOAÇÀO
 
 
vantagens transferidas ao donatário': Leciona Costa Loures:
C;lrvalho S;lntos sublinh;l dlws hipóteses possíveis: a) o valor dos serviços ou
do encargo eigualou superior;lo do objeto doado, caso em que o contrato será
oneroso, não hm'elHlo doação; b) ou o objeto doado é de valor superior ao dos
sen'iços, hipótese que a parte que exceder ao valor dos serviços n<1o perderá o
caráter de liueralidade. O ato será, enl<1o, misto, em parte a título oneroso, e em
parte doaç<1o.
Ainda acerca da doação remuneratória, mostra Agostinho Alvim
que de doação remuneratória ela só tem o nome e explica:
Com efeito, na parte que há renmneraç<1o de serviço, doação não existe. A
própria lei diz: ela n<1o perde o caráter de Iiucralidade, na parte excedente ao
valor dos serviços. l.ogo, a contrario sel/SI/, na parte equivalente aos serviços ela
nüo traduz liueralidad..::; n;\o é doaçüo. E se nüo é doação não pode ser doação
rel11nl1eratória. E na parte "::1l1 que há excesso, há liberalidade, há doação: mas
doação pura, e não remuneratória.
o art. 543 do Código Civil, espancando a controvérsia reinante
e as dúvidas suscitadas pela letra do arl. 1.17ü do Código de 1916, em
melhor posição destaca que sendo o donatário absolutamente incapaz
(menores de 16 anos; os que com enfermidade ou retardamento men-
tal, não tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos da
vida civil; e os que, ainda por callsa transitória, não puderem exprimir
sua vontade - art. 30 _), dispensa-se a aceitação, desde que se trate de
doação pura. Doação pura é doação sem encargo, que apenas beneficia
o donatário.
No direito anterior (I 916) a dispensa da aceitação, no caso de do-
ação pura, referia-se às "pessoas que não puderem contratar'~ O texto,
na dicção de Agostinho Alvim, infeliz, deu margem a intermináveis
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controvérsias, entendendo os intérpretes fazer ele referência a todos
incapazes e outros somente aos relativamente incapazes.
A primeira corrente fundada no princípio de que onde a lei não
distingue, não é lícito ao intérprete distinguir. A segunda linha res-
tringido o alcance da norma, aplicando-a somente aos relativamente
incapazes. A tese ou solução proposta, sem, contudo, extinguir a dúvida
então reinante, foi a de que a aceitação da doação, pelo menor, exigia a
intervenção de seu representante legal (art. 427, ITI, do Cód. Civil 1916),
mas, completando o menor 16 anos, poderia aceitar a doação, "porque a
solução contrária deixaria sem função o art. 1.170':
O texto atual, melhor redigido e sem antagonismo com outros
dispositivos, fez desaparecer a dúvida. Como mostra Costa Loures, a
norma faz referência tão só a "doações puras': onde a aceitação é dis-
pensada. Isso não exclui a doação com encargo que exige a aceitação do
donatário, no caso feita pelo representante legal do incapaz. Do mesmo
modo, acentua o autor citado, por exclusão, ao que parece, o texto legal
abarca, também, os relativamente incapazes que, devidamente assisti-
dos, deverão manifestar se aceitam ou não a doação;' quer as puras, que
as gravadas com encargo':
Diz-se doação inoficiosa aquela que contraria o ofício do doador,
exemplificando Agostinho Alvin que o "pai, que doar excessivamente a
um dos filhos ou a um estranho, peca contra o estado de pai, o dever, o
ofício de pai':
A letra do art. 549 sanciona com nulidade "a doação quanto à par-
te que exceder a de que o doador, no momento da liberalidade, poderia
dispor em testamento':
A doação inoficiosa atinge, maltrata a legitima dos herdeiros ne-
cessários, impondo sua ocorrência na pratica a redução do excesso exis-
tente no momento da liberalidade e não aquele da abertura da sucessão
(ST] - RESp 160.969 - PE - ReI. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).
De modo contrário, não possuindo o doador herdeiros neces-
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sá rios (Cód. Civil art. 1845 - pelo código anterior incluía-se na classe
dos necessários apenas os descendenles e os ascendentes. O atual veio a
acrescentar o cônjuge do de ClIjllS, com as restrições dos artigo 1.829 e
1.830, observada, quanto a esse, a EC 66/2010). Como anota Silvio Ro-
drigues, "sua liberdade de dispor de seus bens por ato de última vontade
não encontra limites".
Há hipótese de doação inoficiosa, resultante de uma invalidade,
na palavra de Costa Loures, que não prejudica totalmente o ato, apenas
reduzindo-o "as proporções devidas" a ação para esta redução pode ser
proposta em vida do doador (sujeito passivo) ou após sua morte contra
o donatário. O prazo para propositura da ação para anulação da doação
inoficiosa é de 20 anos, contados da data do ato de liberalidade ~ STJ
REsp 685.271/RS e REsp 251.935/RS.
Sobre esse prisma duas situações merecem destaque:
A primeira refere-se à particularidade do prazo vintenãrio, por que, como as-
sinalado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 94.118/PE - 2"
Turma - pelo Min. Djaci Falcão, não se cogita, na ação de nulidade de doação
inoficiosa, de demanda anulatória de partilha, mas de lide "de natureza pessoal,
visando a declaração de nulidade de negócio jurídico': Não há, então, debate
acerca de herança de pessoa viva.
A segunda particularidade, trazida a lume por Maria Beck Hahn
e Vitor Hugo Oltramar, na Revista IOB - jullago/2006 - tem lastro tam-
bém em julgado do STF - Embargos no RE 53.843 - Pleno - ReI. Min.
Evandro Lins - onde acentuado, verbis:
Doação inoficiosa. O direito de pedir a sua anulação só nasce no momento da
morte do doador, uma vez que o direito do herdeiro advém da herança, e essa
não existe enquanto vive o disponente. Embargos rejeitados.
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Este posicionamento do Pretório Excelso. de 1964, com se vê,
antecede à Constituição de 1988, "época em que cabia ao STF zelar pelo
rigor da lei federal': O Superior Tribunal de Justiça, no entanto. "res-
ponsável pela proteção da lei federal". veio a firmar-se no sentido de ser
adequado para a propositura da ação de redução de doação inoficiosa.
o momento (a partir) da liberalidade (REsp 7.829/SP 33 Turma - ReI.
Min. Costa Leite - S1'1 e REsp 151.9391 RS - 43 Turma - ReI. Min. Ruy
Rosado de Aguiar.
A posição do Superior Tribunal de Justiça. encontra apoio na
doutrina. dentre outros de Clovis, quando ensina:
Esperar pela abertura da sucessão para saber quem é herdeiro, parece occioso;
porque, se se considera o vício da inofficiosidade, como capaz de annular a
doação na parte excedente às legitimas dos herdeiros necessârios, a legitima
não estã, insoluvelmente, ligada à sucessão; considera-se existente, desde que
haj:l algum herdeiro necessasio, embora:l sua quantid:lde seja indefinidamente
variavel, emquanto não se :lbrir a sucessão.
Pelo systema do Codigo Civil, ha ullla espécie de COlllmunhão familial, que
transparece em varias institutos e dispositivos. Um destes ultimos eo que o art.
1.176 consigna. em defeza das legitim:ls. em vida.
Resulta destas pequenas observações que, no geral, O tema relati-
vo ao contrato de doação não se move, conforme boutade do Ministro
Amaral Santos. do Supremo Tribunal Federal. em terreno pantanoso.
inçado pela dúvida e pela controvérsia. graças ao nível de aprimora-
mento obtido pelo instituto ao longo dos tempos, evoluindo de simples
modo de aquisição de propriedade para negócio jurídico típico.
Não significa isto, entretanto, que. vez por outra, se depare com
alguma dificuldade. como v.g. a ação de redução das disposições les-
tamentarias que. hoje. é ponto pacífico, "ao envolver qualquer situação
sucessória': possibilitando ao pretenso interessado suscitar a decretação
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de nulidade ao ser feita a doação. Em suma, a demanda visando a re-
dução da doação inoficiosa aos limites permitidos pode ser proposta
em vida do doador. O processo é de 20 anos, a contar da data do ato
(STF - súmula 494).
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